
GABINETE DO PREFEITO
Núcleo de Preparo e Registro de Atos Oficiais

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

 

 

Ofício ATL SEI nº 052421078

 

Senhor Presidente, 

  

  

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser subme'do ao exame e
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a valorização do Vale-
Alimentação e do Auxílio-Refeição, previstos, respec'vamente, nas Leis Municipais nº 13.598, de 5 de
junho de 2003, e 12.858, de 18 de junho de 1999, da bolsa-estágio, prevista no ar'go 2º da Lei nº
13.392, de 17 de julho de 2002, da Gra'ficação por Exercício de Função em Regiões Estratégicas,
prevista na Lei 15.367, de 08 de abril de 2011, e da Diária Especial por A'vidade Complementar,
disposta na Lei nº 16.081, de 30 de setembro de 2014; altera e revaloriza a Gra'ficação de DiBcil
Acesso, prevista no ar'go 95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a Gra'ficação por Local de
Trabalho dos Profissionais de Educação, prevista nos ar'gos 60, 61 e 62 da Lei 14.660, de 26 de
dezembro de 2007; altera a Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990, referente aos adicionais de
insalubridade e periculosidade, as regras rela'vas às férias e abono de faltas dos servidores
municipais, o Capítulo I da Lei 17.224, de 31 de outubro de 2019, que trata sobre a Bonificação por
Resultados;  regulamenta as horas trabalhadas além da jornada pelos servidores municipais;  institui a
Gra'ficação por Local de Trabalho nas unidades da saúde; regulamenta e cria gra'ficação para a
função de pregoeiro.  

Como se vê, a proposta legisla'va vertente tem como objeto um conjunto de medidas
de modernização e valorização dos servidores públicos municipais, consoante o comando disposto no
art.90 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Inicialmente, a propositura estabelece a atualização do valor diário do Vale-
Alimentação e do Auxílio-Refeição previstos, respec'vamente,nas Leis Municipais nº 13.598, de 5 de
junho de 2003, e 12.858, de 18 de junho de 1999, a par'r de 1º de janeiro de 2022. Em relação ao
Vale-Alimentação, atualmente, concedido aos servidores cuja remuneração bruta não ultrapassa a 5
(cinco) salários mínimos, a inicia'va prevê a atualização do valor de acordo com a situação
remuneratória do servidor público. 

O Capítulo II do presente Projeto de Lei trata da alteração e revalorização
da Gra'ficação de DiBcil Acesso, ins'tuída pela Lei nº 11.035/1991, com fundamento no art.95 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, atribuída aos servidores da Administração Direta, Autarquias e
Fundações pelo real exercício de cargo ou função em unidades de trabalho consideradas de diBcil
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acesso. De modo que os critérios para a definição e classificação dos locais de diBcil acesso serão
regulamentados por Decreto, observados os limites orçamentários. 

Em seguida, o Capítulo III, ins'tui a Gra'ficação por Local de Trabalho que será
concedida mensalmente aos Profissionais da Educação em exercício em unidades de diBcil lotação
decorrentes de conjunturas socioambientais. Trata-se de um incen'vo financeiro proposto para reduzir
o absenteísmo e aumentar a permanência dos profissionais, em especial, professores, nas escolas
que historicamente possuem altos índices de rota'vidade. Considerando que somente uma minoria de
escolas possuem significa'vas taxas de rota'vidade, a vantagem pecuniária em comento, a princípio,
será bastante racionalizada, de modo a incidir somente nas unidades escolares que realmente
possuam problemas de rota'vidade e na mesma magnitude do problema, por isso a tabela referencial
de valores é substancialmente heterogênea e progressiva, no caso do quadro do magistério. Tem-se,
assim, uma gra'ficação de alta calibragem, que conjugará eficácia e uso racional dos recursos
públicos. 

Outra medida de destaque é a ins'tuição da Gra'ficação por Local de Trabalho dos
Profissionais em Exercício nas Unidades da Saúde no Capítulo IV, que, por sua vez, visa criar condições
materiais para incen'var a atração de profissionais para unidades que tenham dificuldade de lotação,
de modo a melhorar a gestão de equipes e a organização do serviço municipal de saúde, reduzindo
desigualdades na provisão de pessoal entre equipamentos. O problema da atração e retenção de
profissionais em unidades da Saúde também possui contornos par'culares, já que, hoje - existem
tantos equipamentos geridos pela Administração Direta como pelas Organizações Sociais de Saúde.
Diferentemente da Gra'ficação de DiBcil Acesso, os problemas nas unidades de Saúde não se
resumem a regiões periféricas ou de maior vulnerabilidade social. Há locais que pelo 'po de serviço
prestado possui baixo interesse por parte dos profissionais da Saúde aptos a atuar nestas unidades.
Nesse contexto, como não há incen'vos suficientes para atrair profissionais para estes equipamentos
geridos pela Administração Direta fica prejudicada toda a organização do serviço e das equipes de
trabalho.  

Outrossim, o Projeto de Lei contempla a atualização das bases de cálculo de pagamento
dos Adicionais de Insalubridade e Periculosidade, que u'lizam como referencial, há quase 30 (trinta)
anos o valor do padrão de vencimento previsto no Quadro Geral de Pessoal. De forma que, os ar'gos
2º, 3º e 4º da Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990 passam a vigorar com nova redação. 

No Capítulo VII, a propositura cuida das férias do servidor, de forma
a aprimorar, sistema'zar, padronizar e atualizar os procedimentos administra'vos de acordo com as
diretrizes jurídicas emanadas pela Procuradoria Geral do Município e pela Coordenadoria Jurídica da
Secretaria Execu'va de Gestão. De acordo com a proposta, cada período de férias que o servidor
gozará, por ano civil, terá duração proporcional aos dias de efe'vo exercício verificados no ano civil
anterior, medida que se aproxima dos critérios previstos na Consolidação das Leis do Trabalho,
denominada CLT. Ainda, em relação às férias, terá o Poder Execu'vo a faculdade de, observada a
disponibilidade orçamentária, de regulamentar a conversão em abono pecuniário, no valor da
remuneração que será devida nos dias correspondentes, condicionada, contudo, a inexistência de
acúmulo de períodos de férias de exercícios anteriores. 

Ademais, busca-se propiciar maior segurança jurídica às regras de operacionalização da
Bonificação por Resultados. Com vistas ao aperfeiçoamento da concessão da Bonificação por
Resultados, ins'tuída pela Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019, após a concre'zação de dois
ciclos de avaliação, há maior clareza sobre aprendizados e melhorias possíveis. A principal melhoria
apresentada neste projeto é que para a finalidade da Bonificação por Resultados sejam levadas em
consideração também metas específicas para além do Programa de Metas, que apresentam metas
mais abrangentes (nível de Secretaria) e formuladas logo no início de uma nova Gestão. Desta forma
com a adição de metas específicas abre-se espaço para aumentar a robustez da avaliação de modo a
permi'r a criação de metas mais próximas do trabalho das diversas equipes de cada secretaria e mais
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condizentes com os esforços dispendidos em cada ciclo de avaliação anual.  

Com efeito, o Projeto de Lei também dispõe sobre o exercício das atribuições de
pregoeiro, ins'tuindo gra'ficação pelo exercício das atribuições específicas de pregão. O obje'vo,
com a proposta, é valorizar a função na medida de sua complexidade e importância para a
Administração Pública Municipal, considerando, notadamente, a majoração dos certames conduzidos
na modalidade Pregão e a necessidade de retenção e atra'vidade para o exercício da função de
Pregoeiro, contando com pessoas comprome'das e capacitadas para a realização dessa importante
atividade.  

Além disso, em outro tópico da propositura, a Administração pretende inovar, reformular
e atribuir melhor gestão às horas suplementares prestadas pelo servidor municipal além de sua
jornada ordinária de trabalho. Seguindo essa linha de modernização da gestão pública, a proposta
legisla'va traz, ainda, uma readequação das regras a'nentes às faltas abonadas. Intenta-se, por
intermédio da alteração de disposi'vo específico do Estatuto do Servidor Público Municipal, fixar
conceito mais atual e contemporâneo, considerando, precipuamente, o câmbio da dinâmica de gestão
havido entre o ano da norma e o presente momento. 

Por derradeiro, como medida necessária para o aprimoramento dos inquéritos
administra'vos no âmbito da Administração Municipal, a propositura altera a redação do art. 209 da
Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979. 

Dessa forma, evidenciado o interesse público de que se reveste a inicia'va, submeto-a
à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 

 

 

RICARDO NUNES 
Prefeito 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Luis Reis Nunes, Prefeito(a), em 22/09/2021,
às 23:21, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 052421078 e o código
CRC 550ED4F2.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 6013.2021/0004699-8 SEI nº 052421078

Ofício ATL SEI nº 052421078 (052421078)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 3

M
at

ér
ia

 P
L 

65
2/

20
21

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
23

58
9.

autuado por Tairo Batista Esperança em 22/09/2021 23:51:47.

 fls. 3



GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI

 
Dispõe sobre a valorização do Vale-Alimentação e do Auxílio-Refeição,
previstos, respectivamente, nas Leis Municipais nº 13.598, de 5 de
junho de 2003, e 12.858, de 18 de junho de 1999, da Bolsa-Estágio,
prevista no artigo 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, da
Gratificação por Exercício de Função em Regiões Estratégicas, prevista
na Lei nº 15.367, de 08 de abril de 2011, e da Diária Especial por
Atividade Complementar, disposta na Lei nº 16.081, de 30 de setembro
de 2014; altera e revaloriza a Gratificação de Difícil Acesso, prevista no
artigo 95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a Gratificação por
Local de Trabalho dos Profissionais de Educação, prevista nos artigos
60, 61 e 62 da Lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007; altera a Lei nº
10.827, de 4 de janeiro de 1990, referente aos Adicionais de
Insalubridade e Periculosidade, as regras relativas às férias e abono de
faltas dos servidores municipais, o Capítulo I da Lei nº 17.224, de 31 de
outubro de 2019, que trata sobre a Bonificação por Resultados; 
regulamenta as horas trabalhadas além da jornada pelos servidores
municipais;  institui a Gratificação por Local de Trabalho nas unidades
da Saúde; regulamenta e cria gratificação para a função de pregoeiro e
agente de contratação.
 

CAPÍTULO I

DA VALORIZAÇÃO DO AUXÍLIO-REFEIÇÃO E DO VALE-ALIMENTAÇÃO

 

Art. 1º O valor do Auxílio-Refeição ins�tuído pela Lei nº 12.858, de 18 de junho de 1999, com as
alterações introduzidas pelas Leis nº 13.145, de 18 de junho de 2001, nº 13.598, de 5 de junho de
2003, nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 16.899, de 24 de maio de 2018, passa a corresponder
a R$ 21,81 (vinte e um reais e oitenta e um centavos).

Parágrafo único. O valor do Auxílio-Refeição previsto no “caput” deste ar�go será atualizado, nos
termos do § 2º do art. 1º da Lei nº 12.858, de 1999, a partir de 1º de janeiro de cada ano.

Art. 2º O “caput” do ar�go 1º da Lei nº 13.598, de 5 de junho de 2003, alterado pelo ar�go 1º da Lei
nº 14.588, de 12 de novembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica ins�tuído o Vale-Alimentação, bene�cio a ser concedido mensalmente aos servidores
públicos em a�vidade da Prefeitura do Município de São Paulo, cuja remuneração mensal bruta não
ultrapasse os valores equivalentes à quan�dade de salários mínimos vigentes à época de sua
concessão, na seguinte conformidade:

I - até 3 salários mínimos: R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais);

II - acima de 3 até 5 salários mínimos: R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais);

III - acima de 5 até 6 salários mínimos: R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais);

IV - acima de 6 até 7 salários mínimos: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais);

V - acima de 7 até 8 salários mínimos: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). “(NR)
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Parágrafo único. Os valores do Vale-Alimentação serão atualizados, nos termos do ar�go 2º da Lei nº
13.598, de 5 de junho de 2003, alterado pelo ar�go 1º da Lei nº 14.588, de 12 de novembro de 2007, a
partir de 1º de janeiro de cada ano.

 

CAPÍTULO II

DA GRATIFICAÇÃO DE DIFÍCIL ACESSO

 

Art. 3º A Gra�ficação de Di@cil Acesso, prevista no ar�go 95 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, será mensal e devida aos servidores da Administração Direta, Autarquias e Fundações pelo real
exercício de cargo ou função em unidades de trabalho consideradas de difícil acesso.

Parágrafo único. Decreto fixará, observados os limites orçamentários, os critérios para a definição e
classificação das unidades de difícil acesso.

Art. 4º A Gratificação de Difícil Acesso terá valor referencial por faixas e níveis dos cargos ou funções,
conforme Anexo I desta Lei, exceto para os cargos em comissão, cujo valor será escalonado, por
decreto, de acordo com a referência do cargo, considerando o valor mínimo e máximo previsto no
referido Anexo I.

Parágrafo único. Os valores previstos no Anexo I desta Lei poderão ser atualizados por decreto,
anualmente, mediante disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no período, do Índice
de Preços ao Consumidor - IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 5º A Gra�ficação de Di@cil Acesso não se incorporará ou se tornará permanente aos vencimentos,
subsídios, salários, proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base para cálculo de
qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive Adicional por Tempo de Serviço e Sexta-Parte.

Art. 6º A Gratificação de Difícil Acesso:

I - é compatível com o regime de subsídio;

II - é incompaKvel com  as Gra�ficações por Local de Trabalho, ins�tuídas pela Lei 14.660, de 26 de
dezembro de 2007, e pelo Capítulo IV desta Lei, com a Gra�ficação pelo Exercício de Função em
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, ins�tuída pela Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, e
com o regime de teletrabalho, sem prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de incompa�bilidade
definidas em decreto;

III - não será concedida nas hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção
dos impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X, da Lei 8.989, de 1979 e
nas Leis nº 9.919, de 1985 e nº 10.726, de 1989.

Parágrafo único. Ao servidor que, nos termos da legislação específica, faça jus a duas ou mais
gratificações mencionadas no “caput” deste artigo, será paga a vantagem de maior valor.

 

CAPÍTULO III

DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

 

Art. 7º Os ar�gos 60, 61 e 62 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passam a constar com as
seguintes redações:

“Art.60. Fica ins�tuída a Gra�ficação por Local de Trabalho aos Profissionais de Educação que tenham
exercício em unidades de difícil lotação, em decorrência de conjunturas socioambientais.
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§ 1º Decreto fixará, observados os limites orçamentários, os critérios para a definição e classificação
das unidades conforme dificuldade de lotação (DL), com vistas à concessão da Gra�ficação por Local
de Trabalho.

§ 2º O total das unidades classificadas conforme dificuldade de lotação não poderá suplantar, em
nenhuma hipótese, 35% (trinta e cinco por cento) das unidades existentes no âmbito da Secretaria
Municipal de Educação.” (NR)

“Art. 61. A Gra�ficação por Local de Trabalho será mensal e terá valor referencial por quadro
profissional e faixas de dificuldade de lotação (DL), conforme Anexo VI desta Lei, sendo paga ao
Profissional da Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade. 

§ 1º A Gra�ficação por Local de Trabalho poderá ser escalonada, visando a diminuição do absenteísmo
e valorizar o tempo de permanência na unidade, observados critérios obje�vos e níveis definidos em
decreto, bem como as seguintes disposições:

I - os níveis de escalonamento deverão par�r do valor referencial do quadro profissional e da faixa
referente à sua unidade de lotação, até o limite do valor referencial do respec�vo quadro na faixa
imediatamente superior, nos termos do Anexo VI desta Lei;

II - em relação às unidades classificadas na úl�ma faixa de dificuldade de lotação (DL), os níveis de
escalonamento, par�ndo dos valores referenciais dos quadros profissionais naquela faixa, previstos no
Anexo VI, não poderão suplantar 20% (vinte por cento) daqueles montantes;

§ 2º Bianualmente, por decreto, poderão ser atualizados, mediante disponibilidade orçamentária:

I - os valores constantes do Anexo VI desta Lei, até o limite dos valores registrados para o período pelo
Índice de Preços ao Consumidor IPC-SP (FIPE);

II - as unidades que se enquadram em cada uma das faixas de difícil lotação. 

§ 3º É vedada a concessão da Gra�ficação por Local de Trabalho nas hipóteses de afastamento do
exercício do cargo na unidade, à exceção dos impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts.
64, I a IV, VI a X, da Lei 8.989, de 1979 e nas Leis nº 9.919, de 1985 e nº 10.726, de 1989. “(NR) 

“Art. 62. A Gra�ficação por Local de Trabalho não se incorporará ou se tornará permanente aos
vencimentos, subsídios, salários, proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base de cálculo
de qualquer vantagem pecuniária, inclusive Adicionais por Tempo de Serviço e Sexta-Parte, sendo
ainda incompaQvel com a Gra�ficação de Di�cil Acesso, ins�tuída pelo ar�go 95 da Lei Orgânica do
Município, sem prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de incompatibilidade definidas em decreto.

Parágrafo único. Ao servidor que, nos termos da legislação específica, faça jus a ambas as
gratificações mencionadas no “caput” deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. “(NR)

Art. 8º Fica incluído o Anexo VI na Lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007, com a redação conferida
pelo Anexo II desta Lei.

 

CAPÍTULO IV

DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM EXERCÍCIO NAS UNIDADES
DA SAÚDE

 

Art. 9º Fica ins�tuída a Gra�ficação por Local de Trabalho dirigida aos profissionais, incluindo
servidores cedidos em função do Convênio SUS, que estejam em exercício em unidades de saúde, de
di@cil lotação, em decorrência de conjunturas socioambientais, administradas diretamente pela
Secretaria Municipal de Saúde ou órgão da Administração Indireta a ela vinculado – Hospital do
Servidor Público Municipal – HSPM.
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§ 1º Decreto fixará, observados os limites orçamentários, os critérios para a definição e classificação
das unidades conforme dificuldade de lotação (DL), com vistas à concessão da Gra�ficação por Local
de Trabalho.

§ 2º O total das unidades classificadas conforme dificuldade de lotação não poderá suplantar, em
nenhuma hipótese, 30% (trinta por cento) das unidades administradas diretamente pela Secretaria
Municipal da Saúde ou órgão da Administração Indireta a ela vinculado – Hospital do Servidor Público
Municipal – HSPM.

 Art. 10. A Gra�ficação por Local de Trabalho ora ins�tuída será mensal e terá valor referencial por
quadro profissional e faixas de dificuldade de lotação (DL), conforme Anexo III desta Lei, sendo paga
ao profissional que estiver no exercício real de suas funções nas unidades de difícil lotação. 

§ 1º A Gra�ficação por Local de Trabalho poderá ser escalonada, visando a diminuição do
absenteísmo e valorizar o tempo de permanência na unidade, observados critérios obje�vos e níveis
definidos em decreto, bem como as seguintes disposições:

I - os níveis de escalonamento deverão par�r do valor referencial do quadro profissional e da faixa
referente à sua unidade de lotação, até o limite do valor referencial do respec�vo quadro na faixa
imediatamente superior, nos termos do Anexo III desta Lei;

II - em relação às unidades classificadas na úl�ma faixa de dificuldade de lotação (DL), os níveis de
escalonamento, par�ndo dos valores referenciais dos quadros profissionais naquela faixa, previstos
no Anexo III, não poderão suplantar 20% (vinte por cento) daqueles montantes.

§ 2º Bianualmente, por decreto, poderão ser atualizados, mediante disponibilidade orçamentária:

I - os valores constantes do Anexo III desta Lei, até o limite dos valores registrados para o período pelo
Índice de Preços ao Consumidor IPC-SP (FIPE);

II - as unidades que se enquadram em cada uma das faixas de difícil lotação. 

§ 3º É vedada a concessão da Gra�ficação por Local de Trabalho nas hipóteses de afastamento do
exercício do cargo na unidade, à exceção dos impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts.
64, I a IV, VI a X, da Lei 8.989, de 29 de outubro de 1979 e nas Leis nº 9.919, de 21 de junho de 1985 e
nº 10.726, de 8 de maio de 1989. 

Art. 11. A Gratificação por Local de Trabalho:

I - não se incorporará ou se tornará permanente aos vencimentos, subsídios, salários, proventos ou
pensões dos servidores, nem servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pecuniária, inclusive
adicional por tempo de serviço e sexta-parte;

II - é compatível com o regime de subsídio;

III - ainda é incompaKvel com a Gra�ficação de Di@cil Acesso, ins�tuída pelo ar�go 95 da Lei Orgânica
do Município, sem prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de incompa�bilidade definidas em
decreto.

Parágrafo único. Ao servidor que, nos termos da legislação específica, faça jus a ambas as
gratificações mencionadas no inciso III do “caput” deste artigo, será paga a vantagem de maior valor.

 

CAPÍTULO V

DA GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO DE FUNÇÃO EM REGIÕES ESTRATÉGICAS E DA DIÁRIA ESPECIAL
POR ATIVIDADE COMPLEMENTAR

 

Art. 12. O “caput” do ar�go 3º da Lei 15.367, de 08 de abril de 2011, que ins�tuiu a Gra�ficação pelo
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Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, passa vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 3º A gra�ficação de que trata esta Lei será calculada sobre o padrão QTG-1-A, em percentuais
que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 200% (duzentos por cento). “(N.R.)

Art. 13. O ar�go 2º da Lei nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 2º Para fins de cálculo e pagamento da Diária Especial por A�vidade Complementar – DEAC, o
valor de cada hora de DEAC será calculado pela aplicação de coeficientes sobre o valor de R$ 29,09
(vinte e nove reais e nove centavos), na seguinte conformidade:

I – 1 (um inteiro), aplicável aos integrantes dos níveis I e II do Quadro Técnico de Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana – QTG, ins�tuído pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015, bem como
para os Guardas Civis Metropolitanos não optantes pelo QTG;

II – 1,2 (um inteiro e dois décimos), aplicáveis aos integrantes dos níveis III e IV do Quadro Técnico de
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana – QTG, ins�tuído pela Lei nº 16.239, de 19 de julho de
2015. “(NR)

§ 1º O pagamento da DEAC será efe�vado até o segundo mês subsequente ao da a�vidade
complementar realizada, observado o limite de dias trabalhados no mês.

§ 2º O valor previsto no “caput” deste ar�go poderá ser atualizado por decreto, anualmente, mediante
disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no período, do Índice de Preços ao
Consumidor - IPC FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

 

CAPÍTULO VI

DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE

 

Art. 14. Os artigos 2º e 3º  da Lei nº 10.827, de 4 de janeiro de 1990, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 2º O adicional de insalubridade será calculado de acordo com a sua classificação nos graus
máximo, médio ou mínimo, respec�vamente em percentuais de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte
por cento) ou 10% (dez por cento) sobre o valor de R$ 755,42 (setecentos e cinquenta e cinco reais e
quarenta e dois centavos)

Parágrafo Único. O valor previsto no “caput” deste ar�go poderá ser atualizados por decreto,
anualmente, mediante disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no período, do Índice
de Preços ao Consumidor - IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-lo. “(NR)

“Art. 3º O adicional de periculosidade será calculado no percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre
o valor de R$ 755,42 (setecentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e dois centavos).

Parágrafo Único. O valor previsto no “caput” deste ar�go poderá ser atualizados por decreto,
anualmente, mediante disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no período, do Índice
de Preços ao Consumidor - IPC FIPE ou outro índice que vier a substituí-lo.” (NR)

 

CAPÍTULO VII

DAS FÉRIAS

 

Art. 15. O servidor adquirirá direito às férias na razão dos dias de efe�vo exercício, de acordo com a
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Art. 15. O servidor adquirirá direito às férias na razão dos dias de efe�vo exercício, de acordo com a
proporcionalidade prevista no Anexo IV desta Lei, até o limite anual de 30 (trinta) dias corridos.

§ 1º Serão considerados, para fins de aquisição do direito a férias, o tempo de exercício real do
servidor, correspondente aos dias de efe�vo comparecimento ao trabalho e os períodos rela�vos aos
afastamentos ou licenças do serviço considerados pela legislação como de efetivo exercício.

§ 2º Para o cálculo do período necessário para a aquisição do direito a férias, previsto no “caput”
deste artigo, os meses serão contados dia a dia.

Art. 16. Poderão ser gozados a cada ano civil os dias de férias adquiridos até 30 de setembro do ano
civil anterior, de acordo com a proporcionalidade prevista no Anexo IV desta Lei.

Parágrafo único. A fruição do primeiro período de férias poderá ser deferida após o decurso de 12
(doze) meses de efetivo exercício, contados a partir do início de exercício.

Art. 17. Os dias de férias a serem gozados pelo servidor em cada ano civil poderão ser divididos em
até 2 (dois) períodos.

Parágrafo único. Nenhum período poderá ser inferior a 10 (dez) dias.

Art. 18. Os dias de férias gozados em desacordo com o estabelecido neste Capítulo serão
compensados no ano civil seguinte.

Art. 19. Durante as férias, o servidor terá direito a todas as vantagens rela�vas ao cargo, como se
estivesse em exercício.

Art. 20. Anualmente, a chefia de cada unidade, observado o interesse público, organizará em comum
acordo com o servidor a escala de férias para o ano seguinte, na forma que dispuser o decreto
regulamentar.

Art. 21. Os dias de férias programados serão imputados, pelas unidades de gestão de pessoas, nos
períodos mais antigos.

Art. 22. É proibida a acumulação de férias, independentemente do número de dias, por mais de 2
(dois) anos civis subsequentes ao ano de aquisição.

Parágrafo único. Não havendo requerimento de fruição dos períodos acumulados pelo servidor, nos
termos desta Lei e do regulamento específico, caberá à chefia imediata do servidor, sob pena de
responsabilidade funcional, programar de o@cio, para o ano civil subsequente, os períodos de férias
que permanecerem acumulados no 2º ano civil subsequente ao ano de aquisição.                
                                                                                                                                 

Art. 23. Ao servidor desligado do serviço público é garan�da a indenização dos dias de férias não
usufruídos, de acordo com a proporcionalidade prevista no Anexo IV, independentemente do
cumprimento do período previsto no parágrafo único do artigo 16, ambos desta Lei.

§ 1º Na hipótese deste artigo:

I - fica dispensado o indeferimento de férias, independentemente do ano a que se referir os dias
adquiridos;

II - o pagamento será automático e independerá de requerimento do servidor.

§ 2º A base de cálculo para o pagamento da indenização de férias será a remuneração do servidor
correspondente ao mês de desligamento, incidindo correção monetária, na forma da regulamentação
vigente, caso a data de efe�vo pagamento ultrapasse a 60 (dias) da data do desligamento, acrescido
de 1/3 (um terço).

Art. 24. Fica facultado ao Poder Execu�vo, observada a disponibilidade orçamentária, regulamentar a
conversão, em abono pecuniário, das férias a que �ver direito o servidor, calculado sobre a
remuneração que lhe seria devida nos dias correspondentes, de acordo com as seguintes condições:
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I - a pedido do servidor, limitado, por ano civil, a 10 (dez) dias do período aquisi�vo imediatamente
anterior ao momento da requisição, desde que não haja outros períodos de acúmulo de férias, ainda
que os mesmos estejam de acordo com o disposto no artigo 22 desta Lei;

II - a critério da Administração, quando ultrapassado o limite previsto no ar�go 22 desta Lei, em razão
da licença por acidente de trabalho ou doença profissional ou da licença compulsória, previstas nos
incisos VII e IX do artigo 64, da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único. Na hipótese do inciso I deste ar�go, os dias de férias remanescentes não poderão
ser fracionados, devendo o servidor gozá-los num único período.

 

CAPÍTULO VIII

DAS HORAS SUPLEMENTARES

 

Art. 25. Os servidores municipais, qualquer que seja a jornada de trabalho a que es�verem
submetidos, poderão ser convocados para prestar horas suplementares de trabalho.

Parágrafo único. Considera-se hora suplementar, para os fins deste Capítulo, a execução, sempre
mediante prévia convocação, de trabalho além da jornada ordinária a que estiver sujeito o servidor.

Art. 26. O número total de horas suplementares de trabalho a serem prestadas por todos os
servidores municipais não poderá exceder 160.000 (cento e sessenta mil) horas mensais.

§ 1º As convocações de servidor para prestar horas suplementares não poderão exceder o limite de 2
(duas) horas diárias, 40 (quarenta) horas mensais e 120 (cento e vinte) horas anuais.

§ 2º Os limites previstos no “caput” e  § 1º deste ar�go poderão ser suplantados nas hipóteses de
convocação para atendimento de situações emergenciais, definidas em decreto.

Art. 27. As horas suplementares efe�vamente executadas serão preferencialmente compensadas com
o deferimento de entrada em atraso, saídas antecipadas ou levadas em conta para dias não
trabalhados que a lei ou regulamento exigem compensação, na proporção de uma hora e meia para
cada hora suplementar executada.

Art. 28. Nos casos em que o deferimento da compensação possa acarretar prejuízo para o serviço,
devidamente jus�ficado pela autoridade competente, as horas suplementares deverão ser indenizadas
em valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) superior à hora-trabalho, considerando para
esse efeito a remuneração normal do servidor.

Parágrafo único.  Salvo nas hipóteses de atendimento de situações emergenciais, as convocações
para prestar horas suplementares serão sempre por prazo determinado, pelo período absolutamente
necessário para suprir a demanda extraordinária ou excepcional de trabalho.

Art. 29. O pagamento das horas suplementares:

I - é compatível com o regime de subsídio;

II - é incompaKvel com a Gra�ficação de Gabinete, sem prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de
incompatibilidade definidas em decreto.

III - não se incorporará ou se tornará permanente aos vencimentos, subsídios, salários, proventos ou
pensões dos servidores, nem servirá de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem
pecuniária, inclusive adicional por tempo de serviço e sexta-parte;

IV - não cons�tuirá base de cálculo para a contribuição previdenciária prevista na Lei nº 13.973, de 12
de maio de 2005; 

Art. 30. As demais condições e requisitos para convocação, critérios para compensação, definição das
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situações emergenciais, extraordinárias e excepcionais, limite de horas mensais por órgão e ente, e
demais disposições deste Capítulo serão regulamentadas por Decreto.

 

CAPÍTULO IX

DA BOLSA-ESTÁGIO

 

Art. 31.  O artigo 2º da Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A cada bolsa-treinamento corresponderá uma bolsa-auxílio, cujo valor para uma jornada de
atividades de 4 (quatro) horas diárias ou 20 (vinte) semanais fica fixado na seguinte conformidade:

I - para o estudante regularmente matriculado em estabelecimento de ensino superior: R$ 897,50
(oitocentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos);

II - para o estudante regularmente matriculado em estabelecimento de ensino médio: R$ 628,25
(seiscentos e vinte e oito reais e vinte e cinco centavos).

Parágrafo único. Os valores previstos neste ar�go poderão ser atualizados anualmente, no mês de
janeiro, mediante disponibilidade orçamentária e com base na variação, no período, do Índice de
Preços ao Consumidor - IPC FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo. (NR)”

 

CAPÍTULO X

DA BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS

 

Art. 32.  A Lei 17.224, de 31 de outubro de 2019, passa constar com as alterações e inclusões que
seguem:

“Art.1º

 . Fica ins�tuída a Bonificação por Resultados – BR a ser paga aos agentes públicos em exercício nos
órgãos e unidades da administração direta, nas autarquias e nas fundações do Município de São Paulo,
vinculada ao cumprimento do Programa de Metas previsto no art. 69-A da Lei Orgânica do Município
de São Paulo e à avaliação de resultados de projetos ou a�vidades específicas de cada órgão ou
entidade, definidas nos termos deste Capítulo.”(NR)

“Art. 3º A Bonificação por Resultados – BR será paga, observado o montante global anual des�nado ao
seu pagamento, em razão do cumprimento das metas e avaliação de resultados de projetos ou
a�vidades específicas definidas para o órgão, ente ou unidade administra�va onde o agente público
estiver desempenhando suas funções, observadas as disposições deste Capítulo.(NR)

§ 1º Para os fins do disposto no “caput” deste ar�go, os órgãos, entes ou unidades administra�vas
serão subme�dos à avaliação des�nada a apurar s o cumprimento das metas e consecução dos
resultados ob�dos em cada período, de acordo com os indicadores globais, referidos no Programa de
Metas previsto no art. 69-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e específicos de projetos e
atividades, definidos nos termos do art. 6º desta Lei.(NR)

§ 2º As metas que possuam indicador restrito a uma entrega única e não divisível poderão ser
mensuradas a partir do cronograma de atividades definido para cada período de avaliação. “(NR)

“Art.4º (...)

VI - retribuição mensal: a retribuição pecuniária mensal efe�vamente percebida em caráter
permanente pelo agente público durante o período de avaliação, excetuados os valores referentes ao
abono de permanência, acréscimo de um terço de férias, décimo terceiro salário, salário-esposa,
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abono de permanência, acréscimo de um terço de férias, décimo terceiro salário, salário-esposa,
adicional de insalubridade e periculosidade, adicional noturno, auxílios e bene�cios rela�vos a
transporte, alimentação e refeição, diárias, ajuda de custo, gra�ficação pela par�cipação em órgãos
de deliberação cole�va, prestação de serviço extraordinário, horas suplementares, abonos, outras
gra�ficações decorrentes do local de trabalho, vantagens pecuniárias de caráter indenizatório ou
eventual, bem como os valores referentes ao atraso no pagamento de qualquer das parcelas referidas
neste inciso, do exercício corrente e de anteriores;”(NR)

“Art. 5º Os critérios de apuração e a avaliação dos indicadores globais, bem como as respectivas metas
referidas no Programa de Metas previsto no art. 69-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo, serão
fixados por comissão intersecretarial. (NR)

§ 1º Caberá à comissão intersecretarial de que trata o caput deste ar�go definir ainda o montante
global anual, observada a disponibilidade orçamentária, a ser alocado para o pagamento da
Bonificação por Resultados – BR. (NR)

§ 2º A composição da comissão intersecretarial de que trata o caput deste ar�go, as regras e os
procedimentos para a interposição de recursos contra os resultados alcançados pelos órgãos da
administração direta, autarquias e fundações e o seu julgamento serão estabelecidos em decreto.
(NR)”

“Art. 6º Os �tulares dos órgãos da administração direta e aos dirigentes das autarquias e fundações
poderão, no âmbito de suas respec�vas atribuições, fixar projetos e a�vidades específicas, seus
indicadores específicos, critérios de apuração e avaliação, e sua distribuição para cada unidade
administrativa vinculada. (NR)

(...)

§ 2º A apuração e a avaliação do cumprimento dos indicadores específicos e da consecução dos
resultados serão realizadas por comissão a ser ins�tuída por ato do �tular do órgão da administração
direta ou do dirigente da autarquia ou fundação. (NR)

(...)

§ 4º Dar-se-á ampla publicidade às informações u�lizadas para a definição, apuração e avaliação dos
indicadores específicos e respectivos resultados referidos no caput deste artigo.(NR)

§ 5º A comissão intersecretarial referida no art. 5º desta Lei poderá, a seu critério, mediante portaria,
avocar a definição dos projetos e a�vidades específicas, seus indicadores específicos, critérios de
apuração e avaliação, e sua distribuição para cada unidade administra�va vinculada a determinado
órgão da administração direta, autarquia ou fundação. “(NR)

“Art. 8º O valor da Bonificação por Resultados – BR, observados os limites estabelecidos nesta Lei, será
calculado sobre 20% (vinte por cento) do somatório da retribuição mensal do agente público no
período de avaliação, multiplicado pelo: (NR)

§ 1º O valor da Bonificação por Resultados – BR a ser pago ao agente público a cada período de
avaliação não poderá ser superior a 0,0000625 do montante global anual fixado. (NR)

§ 2º Para fins do inciso I do caput deste ar�go, aplica-se aos órgãos da administração direta,
autarquias e fundações que não sejam responsáveis pelo cumprimento de metas referidas no
Programa de Metas previsto no art. 69-A da Lei Orgânica do Município de São Paulo ou avaliação de
resultados de projetos ou a�vidades específicas fixadas nos termos desta lei, a média dos índices
agregados de cumprimento das metas, conforme critérios a serem estabelecidos pela comissão
intersecretarial a que se refere o art. 5º desta Lei. (NR)

§ 3º (...)

I - em parcela única, durante o ano seguinte ao do término do período de avaliação, quando este for
anual; (NR)
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§ 7º O resultado da aplicação do percentual estabelecido no caput deste ar�go para todos os agentes
públicos limitar-se-á ao montante alocado na forma do art. 5º, § 1º desta Lei, devendo o referido
percentual, se for o caso, ser ajustado de forma a adequá-lo ao montante fixado. “(NR)

“Art. 11. 

(...)

IV - às categorias ou agentes públicos que recebam Gra�ficação de Produ�vidade Fiscal, Prêmio de
Desempenho Educacional, Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, honorários advocaQcios ou
quaisquer outras verbas vinculadas à produ�vidade ou vantagens de mesma natureza, previstas nas
legislações específicas. “(NR).

Parágrafo único. A vedação preconizada no inciso IV do “caput” deste ar�go aplica-se aos agentes
públicos integrantes das carreiras que façam jus ao recebimento das verbas mencionadas, ainda que
não tenham recebido, por qualquer mo�vo, referida verba no período de avaliação, com exceção
daqueles que não a receberam naquele interregno em razão do exercício de cargo em comissão em
ente ou órgão diverso da Pasta responsável pela gestão daquelas carreiras ou verbas.

 

CAPÍTULO XI

DA GRATIFICAÇÃO DE PREGOEIRO E DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO

 

Art. 33. Fica ins�tuída, com fundamento no ar�go 100, inciso III, da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de
1979, e suas alterações, gra�ficação pelo exercício das atribuições de pregoeiro ou agente de
contratação responsável pela condução de pregão ou outra modalidade de licitação no âmbito da
Administração Direta, Autarquias e Fundações. 

§ 1º Para ser credenciado e designado como pregoeiro ou agente de contratação, o servidor ou
empregado público deverá apresentar cer�ficado de capacitação e de atualização periódica, sem
prejuízo do preenchimento de outros requisitos definidos na legislação específica e em regulamento. 

§ 2º Poderão ser designados até 300 (trezentos) pregoeiros e agentes de contratação no âmbito da
Administração Direta, Autarquias e Fundações, distribuídos entre os órgãos e en�dades, conforme
fixado em regulamento. 

Art. 34. A gra�ficação de pregoeiro e agente de contratação poderá ser deferida pela autoridade
competente para autorizar a abertura do pregão ou outra modalidade de licitação, mediante
disponibilidade orçamentária, pelo valor referencial de R$150,00 (cento e cinquenta reais), por
designação para condução de pregão ou outra licitação, até o máximo de 10 (dez) designações por
mês. 

Parágrafo único. Havendo disponibilidade orçamentária, a gra�ficação poderá ser deferida em até
três vezes o valor referencial previsto no “caput” deste ar�go, por designação, respeitado o limite de
designações mensais, de acordo com critérios e níveis obje�vos de escalonamento em razão da
complexidade ou outras peculiaridades do certame, previamente definidos em regulamento.

Art. 35. O Executivo poderá, anualmente, por decreto, à vista da disponibilidade orçamentária:

I - ampliar o número de pregoeiros e agentes de contratação definidos no ar�go 33, § 2º, desta Lei, à
vista da necessidade de serviço devidamente jus�ficada pelos órgãos ou entes da Administração
Direta, Autárquicos e Fundacionais;

II - atualizar o valor referencial fixado no “caput” do ar�go 34 desta Lei, até o limite da variação, no
período, do Índice de Preços ao Consumidor - IPC FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 36. A gratificação de que trata este Capítulo:
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 I - é compatível com o regime de subsídio;

II - é incompaKvel com a percepção da Gra�ficação pela Par�cipação em Comissão de Licitação
Permanente, prevista na Lei nº 9.158, de 1º de dezembro de 1980, e alterações posteriores, sem
prejuízo de outras vantagens ou hipóteses de incompatibilidade definidas em decreto.

III - não se incorporará ou se tornará permanente aos vencimentos, subsídios, salários, proventos ou
pensões dos servidores, nem servirá de base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem
pecuniária, inclusive adicional por tempo de serviço e sexta-parte;

IV - não cons�tuirá base de cálculo para a contribuição previdenciária prevista na Lei nº 13.973, de 12
de maio de 2005; 

 

CAPÍTULO XII

DO ABONO

 

Art. 37.  O parágrafo único do ar�go 92 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 92. (...)

Parágrafo Único. As faltas ao serviço, até o máximo de 6 (seis) por ano e 1 (uma) por mês, e desde que
compensadas, poderão ser abonadas mediante mo�vo jus�ficado, a critério da autoridade
competente, no primeiro dia em que o funcionário comparecer ao serviço após a falta. (NR)”

 

CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 

Art. 38. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 39. O ar�go 209 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 209. O inquérito administra�vo será iniciado no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
dos autos pela Comissão Processante e concluído no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados do
seu início.

Parágrafo único. O prazo para a conclusão do inquérito poderá ser prorrogado, mediante jus�ficação
fundamentada, pelo Procurador-Geral do Município, que poderá delegar esta atribuição” (NR).

Art. 40. O execu�vo poderá definir, por decreto, período de transição de até 12 (doze) meses,
contados do início da vigência das disposições do Capítulo XI desta lei, visando permi�r a adequação
dos pregoeiros e agentes de contratação dos órgãos e entes da Administração Municipal Direta,
Autárquicos e Fundacionais aos requisitos preconizados no ar�go 33 desta lei e regulamento
específico.

Parágrafo único. Até o final do prazo a que se refere o "caput" deste ar�go, os servidores e
empregados públicos que vierem a exercer as atribuições de pregoeiro e agentes de contratação
poderão perceber a gra�ficação de que trata o Capítulo XI desta lei, mesmo que não atendam
integralmente os requisitos estabelecidos no artigo 33 e regulamento específico. 

Art. 41. Aplicam às bolsas-auxílio dos residentes jurídicos e em gestão pública, a par�r de janeiro de
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2023, a regra de atualização preconizada no parágrafo único do ar�go 2º da Lei nº 13.392, de 17 de
julho de 2002, com a nova redação conferida pelo artigo 31 desta Lei.

Art. 42. As disposições do Capítulo VII desta Lei:

I - terão vigência imediata em relação aos servidores que ingressarem no serviço público municipal a
partir da publicação da Lei;

II - aplicam-se a partir de 1º de março de 2023 aos demais servidores.

§ 1º Até 28 de fevereiro de 2023, aplicam-se aos servidores que ingressaram no serviço público
municipal anteriormente à publicação desta Lei as disposições dos ar�gos 132 a 137 da Lei 8.989, de
29 de outubro de 1979.

§ 2º Fica estabelecido, para os servidores que ingressaram no serviço público municipal anteriormente
à publicação desta Lei, interregno excepcional de carência para aquisição do direito a férias, no
período de 1º de março a 31 de dezembro de 2023.

§3º Farão jus à aquisição do direito às férias compreendidas no período excepcional de carência
fixado no § 2º deste ar�go os servidores que permanecerem em efe�vo exercício na Administração
Municipal, Autarquias ou Fundações a par�r do dia 2 de janeiro de 2024, observada a seguinte
proporcionalidade:

I - no período de 1º de março a 30 de setembro de 2023, excepcionalmente, as férias serão
computadas na forma do Anexo V desta Lei;

II - no período de 1º de outubro de 2023 a 31 de dezembro de 2023, as férias serão computadas na
forma do Anexo IV desta Lei.

§4º Decreto poderá estabelecer outras normas complementares aplicáveis ao período de transição.

Art. 43. As disposições do Capítulo X e XII desta Lei entram em vigor na data de sua publicação,
revogando os ar�gos 2º, § 2º, 6º, § 1º, inciso I, e 8º, § 5º e  §6º, ambos da Lei 17.224, de 31 de
outubro de 2019.

Art. 44. As demais disposições desta Lei, não mencionadas nos ar�gos 42 e 43 desta Lei, entrarão em
vigor em 1º de janeiro de 2022, revogando:

I - a Lei nº 11.035, de 11 de julho de 1991;

II - o artigo 48 da Lei nº 16.239, de 19 de julho de 2015;

III -  o art. 103 da Lei nº 8989, de 29 de outubro de 1979;

IV - o art. 1º, “caput”, §§ 1º e 3º da Lei nº 10.073, de 9 de junho de 1986;

V - o art. 138 da Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994;

VI - os artigos 108 a 112 da Lei nº 13.652, de 25 de setembro de 2003;

VII - a partir de 1º de março de 2023, os artigos 132 a 137 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.

 

ANEXO I integrante da Lei nº _______ ,  de ___  de ______________ de  ___.

Gratificação de Difícil Acesso

Valor referencial por faixa e nível dos cargos e funções

 

Faixa Nível Valor

Básico 110,00
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Faixa 1
Médio 220,00

Superior 440,00

GCM 226,56

Faixa 2

Básico 165,00

Médio 275,00

Superior 550,00

GCM 302,08

Faixa 3

Básico 220,00

Médio 330,00

Superior 660,00

GCM 377,60

 

ANEXO II  integrante da Lei nº _______ ,  de ___  de ______________ de  ___.

“Anexo VI na Lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007”

Gratificação por Local de Trabalho dos Profissionais de Educação

Valores referenciais por faixas e níveis dos cargos e funções

 

Quadros Faixas Valor referencial 

Quadro do Magistério Municipal; 

DL-1 R$ 300,00

DL-2 R$ 690,00

DL-3 R$ 850,00 

DL-4 R$ 1.100,00

DL-5 R$ 1.300,00

DL-6 R$ 1.500,00 

   

Quadro de Apoio à Educação. 

DL-1 R$ 200,00 

DL-2 R$ 300,00 

DL-3 R$ 350,00 
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 DL-4 R$ 400,00 

DL-5 R$ 450,00 

DL-6 R$ 500,00 

 

ANEXO III integrante da Lei nº _______ ,  de ___  de ______________ de  ___.

“Gra�ficação por Local de Trabalho dos profissionais em exercício nas unidades da Secretaria
Municipal da Saúde e Hospital do Servidor Público Municipal.

Valores referenciais por faixas e níveis”

 

Nível Faixas Valor referencial 

Básico
DL-1 R$ 250,00

DL-2 R$ 400,00

   

Médio

 

DL-1 R$ 400,00 

DL-2 R$ 700,00 

   

Superior

 

DL-1 R$ 700,00

DL-2 R$ 1100,00

   

Superior - Analista de Saúde Médico

 

DL-1 R$ 1100,00 

DL-2 R$ 1500,00

 

ANEXO IV integrante da Lei nº _______ ,  de ___  de ______________ de  ___.

 

Dias de Efetivo Exercício Dias de Férias

359 a 366 dias 30 dias de férias

347 a 358 dias 29 dias de férias

335 a 346 dias 28 dias de férias

323 a 334 dias 27 dias de férias
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311 a 322 dias 26 dias de férias

299 a 310 dias 25 dias de férias

286 a 298 dias 24 dias de férias

274 a 285 dias 23 dias de férias

262 a 273 dias 22 dias de férias

250 a 261 dias 21 dias de férias

238 a 249 dias 20 dias de férias

226 a 237 dias 19 dias de férias

213 a 225 dias 18 dias de férias

201 a 212 dias 17 dias de férias

189 a 200 dias 16 dias de férias

177 a 188 dias 15 dias de férias

165 a 176 dias 14 dias de férias

153 a 164 dias 13 dias de férias

140 a 152 dias 12 dias de férias

128 a 139 dias 11 dias de férias

116 a 127 dias 10 dias de férias

104 a 115 dias 09 dias de férias

92 a 103 dias 08 dias de férias

80 a  91 dias 07 dias de férias

67 a 79 dias 06 dias de férias

55 a 66 dias 05 dias de férias

43 a 54 dias 04 dias de férias

31 a 40 dias 03 dias de férias

19 a 30 dias 02 dias de férias

07 a 18 dias 01 dias de férias

00 a 06 dias 00 dias de férias
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ANEXO V integrante da Lei nº _______ ,  de ___  de ______________ de  ___.

 

Dias de Efetivo Exercício Dias de Férias

214 a 208 dias 30 dias de férias

207 a 201 dias 29 dias de férias

200 a 194 dias 28 dias de férias

193 a 187 dias 27 dias de férias

186 a 180 dias 26 dias de férias

179 a 173 dias 25 dias de férias

172 a 166 dias 24 dias de férias

165 a 159 dias 23 dias de férias

158 a 152 dias 22 dias de férias

151 a 145 dias 21 dias de férias

144 a 138 dias 20 dias de férias

137 a 131 dias 19 dias de férias

130 a 124 dias 18 dias de férias

123 a 117 dias 17 dias de férias

116 a 110 dias 16 dias de férias

109 a 103 dias 15 dias de férias

102 a 96 dias 14 dias de férias

95 a 89 dias 13 dias de férias

88 a 82 dias 12 dias de férias

81 a 75 dias 11 dias de férias

74 a 68 dias 10 dias de férias

67 a 61 dias 09 dias de férias

60 a 54 dias 08 dias de férias
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53 a 47 dias 07 dias de férias

46 a 40 dias 06 dias de férias

39 a 33 dias 05 dias de férias

32 a 26 dias 04 dias de férias

25 a 19 dias 03 dias de férias

18 a 12 dias 02 dias de férias

11 a 5 dias 01 dias de férias

4 a 0 dias 00 dias de férias

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Luis Reis Nunes, Prefeito(a), em 22/09/2021,
às 23:21, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 052421064 e o código
CRC 0BF54B55.
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QTD.  113.135 12

TOTAL TOTAL

44.416.801,00 44.416.801,00   49.349.487,00   49.349.487,00       

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

4.932.686,00     59.192.232,00      59.192.232,00      59.192.232,00      177.576.696,00     

-                         -                         -                         -                           

-                           

4.932.686,00     59.192.232,00     59.192.232,00     59.192.232,00     177.576.696,00     

4.932.686,00     59.192.232,00     59.192.232,00     59.192.232,00     177.576.696,00     
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

CUSTO TOTAL

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

Valor Unitário: 19,63 Valor Unitário: 21,81

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: Administração Direta JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização do 
Auxílio Refeição  CARGO:

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Auxílio Refeição (Direta) (052007229)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 1
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QTD.  2.521 12

TOTAL TOTAL

989.744,60 989.744,60         1.099.660,20     1.099.660,20         

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

109.915,60         1.318.987,20        1.318.987,20        1.318.987,20        3.956.961,60         

-                         -                         -                         -                           

-                           

109.915,60         1.318.987,20        1.318.987,20        1.318.987,20        3.956.961,60         

109.915,60         1.318.987,20        1.318.987,20        1.318.987,20        3.956.961,60         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: HSPM JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização do 
Auxílio Refeição CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL AUXÍLIOS

CUSTO TOTAL

Valor Unitário: 19,63 Valor Unitário: 21,81

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Auxílio Refeição (Indireta) (052007288)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 2
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QTD.  86 12

TOTAL TOTAL

33.763,60 33.763,60           37.513,20           37.513,20               

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

3.749,60             44.995,20             44.995,20             44.995,20             134.985,60             

-                         -                         -                         -                           

-                           

3.749,60             44.995,20             44.995,20             44.995,20             134.985,60             

3.749,60             44.995,20             44.995,20             44.995,20             134.985,60             
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: IPREM JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização do 
Auxílio Refeição CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL AUXÍLIOS

CUSTO TOTAL

Valor Unitário: 19,63 Valor Unitário: 21,81

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Auxílio Refeição (Indireta) (052007288)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 3
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QTD.  813 12

TOTAL TOTAL

319.183,80 319.183,80         354.630,60         354.630,60             

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

35.446,80           425.361,60           425.361,60           425.361,60           1.276.084,80         

-                         -                         -                         -                           

-                           

35.446,80           425.361,60           425.361,60           425.361,60           1.276.084,80         

35.446,80           425.361,60           425.361,60           425.361,60           1.276.084,80         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SFMSP JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização do 
Auxílio Refeição CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL AUXÍLIOS

CUSTO TOTAL

Valor Unitário: 19,63 Valor Unitário: 21,81

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Auxílio Refeição (Indireta) (052007288)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 4
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QTD.  82 12

TOTAL TOTAL

32.193,20 32.193,20           35.768,40           35.768,40               

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

3.575,20             42.902,40             42.902,40             42.902,40             128.707,20             

-                         -                         -                         -                           

-                           

3.575,20             42.902,40             42.902,40             42.902,40             128.707,20             

3.575,20             42.902,40             42.902,40             42.902,40             128.707,20             
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: FUNDAÇAO PAULISTANA JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização do 
Auxílio Refeição CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL AUXÍLIOS

CUSTO TOTAL

Valor Unitário: 19,63 Valor Unitário: 21,81

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Auxílio Refeição (Indireta) (052007288)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 5
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QTD.  96 12

TOTAL TOTAL

37.689,60 37.689,60           41.875,20           41.875,20               

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

4.185,60             50.227,20             50.227,20             50.227,20             150.681,60             

-                         -                         -                         -                           

-                           

4.185,60             50.227,20             50.227,20             50.227,20             150.681,60             

4.185,60             50.227,20             50.227,20             50.227,20             150.681,60             
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: AMLURB JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização do 
Auxílio Refeição CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL AUXÍLIOS

CUSTO TOTAL

Valor Unitário: 19,63 Valor Unitário: 21,81

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Auxílio Refeição (Indireta) (052007288)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 6
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QTD.  55 12

TOTAL TOTAL

21.593,00 21.593,00           23.991,00           23.991,00               

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

2.398,00             28.776,00             28.776,00             28.776,00             86.328,00               

-                         -                         -                         -                           

-                           

2.398,00             28.776,00             28.776,00             28.776,00             86.328,00               

2.398,00             28.776,00             28.776,00             28.776,00             86.328,00               
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: FUNDAÇÃO THEATRO JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização do 
Auxílio Refeição CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL AUXÍLIOS

CUSTO TOTAL

Valor Unitário: 19,63 Valor Unitário: 21,81

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Auxílio Refeição (Indireta) (052007288)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 7
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QTD. CARGOS: 104.561 12

TOTAL TOTAL

74.289 342.002.783,52   104.561 517.798.800,00     

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                           

-                         -                         -                         -                           

195.918.701,76   195.918.701,76   195.918.701,76   587.756.105,28     

-                       195.918.701,76   195.918.701,76   195.918.701,76   587.756.105,28     

195.918.701,76   195.918.701,76   195.918.701,76   587.756.105,28     
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO DIRETA JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Vale Alimentação CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

CUSTO TOTAL

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Vale Alimentação (Direta) (052007302)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 8
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QTD. CARGOS: 74 12

TOTAL TOTAL

49 225.580,32           74 387.600,00            

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -                               -                               -                               -                                -   

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

162.019,68           162.019,68           162.019,68           486.059,04            

-                      162.019,68           162.019,68           162.019,68           486.059,04            

-                      162.019,68           162.019,68           162.019,68           486.059,04            
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: AMLURB JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Vale Alimentação CARGO: Servidores Ativos
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QTD. CARGOS: 61 12

TOTAL TOTAL

56 257.806,08           61 348.600,00            

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -                               -                               -                               -                                -   

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

90.793,92             90.793,92             90.793,92             272.381,76            

-                      90.793,92             90.793,92             90.793,92             272.381,76            

-                      90.793,92             90.793,92             90.793,92             272.381,76            
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: FUNDAÇÃO PAULISTANA JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Vale Alimentação CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. CARGOS: 2.215 12

TOTAL TOTAL

1.704 7.844.670,72       2.215 12.072.600,00       

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -                               -                               -                               -                                -   

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

4.227.929,28        4.227.929,28        4.227.929,28        12.683.787,84       

-                      4.227.929,28       4.227.929,28       4.227.929,28       12.683.787,84       

-                      4.227.929,28       4.227.929,28       4.227.929,28       12.683.787,84       
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: HSPM JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Vale Alimentação CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. CARGOS: 68 12

TOTAL TOTAL

57 262.409,76           68 391.200,00            

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -                               -                               -                               -                                -   

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

128.790,24           128.790,24           128.790,24           386.370,72            

-                      128.790,24           128.790,24           128.790,24           386.370,72            

-                      128.790,24           128.790,24           128.790,24           386.370,72            
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: IPREM JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Vale Alimentação CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. CARGOS: 803 12

TOTAL TOTAL

762 3.508.004,16       803 4.929.000,00         

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -                               -                               -                               -                                -   

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

1.420.995,84        1.420.995,84        1.420.995,84        4.262.987,52         

-                      1.420.995,84       1.420.995,84       1.420.995,84       4.262.987,52         

-                      1.420.995,84       1.420.995,84       1.420.995,84       4.262.987,52         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SFMSP JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Vale Alimentação CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. CARGOS: 30 12

TOTAL TOTAL

30 138.110,40           30 180.000,00            

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -                               -                               -                               -                                -   

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

41.889,60             41.889,60             41.889,60             125.668,80            

-                      41.889,60             41.889,60             41.889,60             125.668,80            

-                      41.889,60             41.889,60             41.889,60             125.668,80            
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Vale Alimentação CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. CARGOS: 61.395 12

TOTAL TOTAL

68.947 101.420.414,23   61.395 393.699.637,72    

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

245.197.896,96   245.197.896,96   245.197.896,96   735.593.690,89     

20.433.158,08     20.433.158,08     20.433.158,08     61.299.474,24       

6.742.942,17        6.742.942,17        6.742.942,17        20.228.826,50       

-                      272.373.997,21   272.373.997,21   272.373.997,21   817.121.991,63    
28% 19.905.226,29     19.905.226,29     19.905.226,29     59.715.678,86       
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      19.905.226,29     19.905.226,29     19.905.226,29     59.715.678,86       

                          -       292.279.223,50     292.279.223,50     292.279.223,50      876.837.670,49 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

-                      292.279.223,50   292.279.223,50   292.279.223,50   876.837.670,49    
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO DIRETA JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Gratificação de Difícil 
Acesso ­ GDA CARGO: Servidores Ativos

QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS
SUB TOTAL ­ FOLHA

CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)

DEPARTAMENTO:

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO

RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

SUB TOTAL ENCARGOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Difícil Acesso (Direta) (052007348)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 15
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QTD. CARGOS: 65 12

TOTAL TOTAL

65 83.174,53             65 536.665,80            

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

408.244,20           408.244,20           408.244,20           1.224.732,60         

34.020,35             34.020,35             34.020,35             102.061,05            

11.226,72             11.226,72             11.226,72             33.680,16               

-                      453.491,27           453.491,27           453.491,27           1.360.473,81         
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -              453.491,27            453.491,27            453.491,27           1.360.473,81 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

-                      453.491,27           453.491,27           453.491,27           1.360.473,81         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: FUNDAÇÃO PAULISTANA JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Gratificação de Difícil 
Acesso ­ GDA CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Difícil Acesso (Indireta) (052007382)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 16

M
at

ér
ia

 P
L 

65
2/

20
21

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
23

58
9.

autuado por Tairo Batista Esperança em 22/09/2021 23:51:47.

 fls. 36



QTD. CARGOS: 24 12

TOTAL TOTAL

24 78.402,93             24 115.837,70            

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

33.699,72             33.699,72             33.699,72             101.099,16            

2.808,31               2.808,31               2.808,31               8.424,93                 

926,74                   926,74                   926,74                   2.780,22                 

-                      37.434,77             37.434,77             37.434,77             112.304,31            
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -                 37.434,77               37.434,77               37.434,77              112.304,31 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

-                      37.434,77             37.434,77             37.434,77             112.304,31            
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: HSPM JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Gratificação de Difícil 
Acesso ­ GDA CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Difícil Acesso (Indireta) (052007382)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 17
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QTD. CARGOS: 188 12

TOTAL TOTAL

156 126.416,52           188 472.881,75            

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

311.896,68           311.896,68           311.896,68           935.690,04            

25.991,39             25.991,39             25.991,39             77.974,17               

8.577,16               8.577,16               8.577,16               25.731,48               

-                      346.465,23           346.465,23           346.465,23           1.039.395,69         
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

                          -              346.465,23            346.465,23            346.465,23           1.039.395,69 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

-                      346.465,23           346.465,23           346.465,23           1.039.395,69         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SFMSP JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Gratificação de Difícil 
Acesso ­ GDA CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. CARGOS: 6.731 12

TOTAL TOTAL

0,00 -                      76.066.578,60     76.066.578,60       

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

76.066.578,60     76.066.578,60     76.066.578,60     76.066.578,60     228.199.735,80     

-                          

76.066.578,60     76.066.578,60     76.066.578,60     76.066.578,60     228.199.735,80    
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                         -                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                         -                          

      76.066.578,60       76.066.578,60       76.066.578,60       76.066.578,60      228.199.735,80 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                          

-                         -                         -                         -                         -                          

76.066.578,60     76.066.578,60     76.066.578,60     76.066.578,60     228.199.735,80    
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO:  SMS ­ ADM DIRETA JORNADA: 40hs PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: Gratific.Difícil Provimento CARGO: Servidores ATIVOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Local de Trabalho (SMS) (052007464)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 20
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QTD. CARGOS: 545 12

TOTAL TOTAL

0,00 -                      5.902.923,90        5.902.923,90         

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

5.902.923,90        5.902.923,90        5.902.923,90        5.902.923,90        17.708.771,70       

-                          

5.902.923,90       5.902.923,90       5.902.923,90       5.902.923,90       17.708.771,70       
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                         -                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                         -                          

        5.902.923,90         5.902.923,90         5.902.923,90         5.902.923,90        17.708.771,70 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                          

-                         -                         -                         -                         -                          

5.902.923,90       5.902.923,90       5.902.923,90       5.902.923,90       17.708.771,70       
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO:  SMS ­ MUNICIPALIZADOS JORNADA: 40hs PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: Gratific.Difícil Provimento CARGO: Servidores ATIVOS

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD.  622 12

TOTAL TOTAL

93.946,88 93.946,88           140.920,32         140.920,32            

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

46.973,44           563.681,28               563.681,28           563.681,28           1.691.043,84         

46.973,44                 46.973,44             46.973,44             140.920,32            

15.657,81                 15.657,81             15.657,81             46.973,44               

46.973,44           626.312,53              626.312,53           626.312,53           1.878.937,60         
28% 13.152,56           170.983,32               170.983,32           170.983,32           526.102,53            

60.126,00           797.295,85              797.295,85           797.295,85           2.405.040,13         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

CUSTO TOTAL

AUXÍLIOS

TOTAL FOLHA

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO

VALOR DO 13º SALÁRIO

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)

Valor Mensal: 151,04 Valor Mensal: 226,56

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMSU JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização GEFRE CARGO:
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QTD.  54 12

TOTAL TOTAL

8.156,16 8.156,16             20.390,40           20.390,40              

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

12.234,24           146.810,88               146.810,88           146.810,88           440.432,64            

12.234,24                 12.234,24             12.234,24             36.702,72               

4.078,08                   4.078,08               4.078,08               12.234,24               

12.234,24           163.123,20              163.123,20           163.123,20           489.369,60            
28% 3.425,59             44.532,63                 44.532,63             44.532,63             137.023,49            

15.659,83           207.655,83              207.655,83           207.655,83           626.393,09            
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMSU JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização GEFRE CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)

CUSTO TOTAL

Valor Mensal: 151,04 Valor Mensal: 377,60

AUXÍLIOS

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO

VALOR DO 13º SALÁRIO

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Regiões Estratégicas (SMSU) (052007525)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 23
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QTD.  1.475 12

TOTAL TOTAL

222.784,00 222.784,00        891.136,00         891.136,00            

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

668.352,00         8.020.224,00           8.020.224,00       8.020.224,00       24.060.672,00       

668.352,00               668.352,00           668.352,00           2.005.056,00         

222.784,00               222.784,00           222.784,00           668.352,00            

668.352,00        8.911.360,00           8.911.360,00       8.911.360,00       26.734.080,00      
28% 187.138,56         2.432.801,28           2.432.801,28       2.432.801,28       7.485.542,40         

855.490,56        11.344.161,28         11.344.161,28     11.344.161,28     34.219.622,40      
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMSU JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização GEFRE CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)

CUSTO TOTAL

Valor Mensal: 151,04 Valor Mensal: 604,16

AUXÍLIOS

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO

VALOR DO 13º SALÁRIO

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Regiões Estratégicas (SMSU) (052007525)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 24
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QTD.  123 12

TOTAL TOTAL

18.577,92 18.577,92           130.045,44         130.045,44            

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

111.467,52         1.337.610,24           1.337.610,24       1.337.610,24       4.012.830,72         

111.467,52               111.467,52           111.467,52           334.402,56            

37.155,84                 37.155,84             37.155,84             111.467,52            

111.467,52        1.486.233,60           1.486.233,60       1.486.233,60       4.458.700,80         
28% 31.210,91           405.741,77               405.741,77           405.741,77           1.248.436,22         

142.678,43        1.891.975,37           1.891.975,37       1.891.975,37       5.707.137,02         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: SMSU JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Revalorização GEFRE CARGO:

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

TOTAL FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)

CUSTO TOTAL

Valor Mensal: 151,04 Valor Mensal: 1.057,28

AUXÍLIOS

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO

VALOR DO 13º SALÁRIO

VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS
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QTD. VAGAS: 30.000 12

TOTAL TOTAL

29.181.723,23 29.181.723,23   85.454.784,00   85.454.784,00       

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

56.273.060,77   56.273.060,77     56.273.060,77     56.273.060,77     168.819.182,31     

-                          

56.273.060,77   56.273.060,77     56.273.060,77     56.273.060,77     168.819.182,31    
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

    56.273.060,77       56.273.060,77       56.273.060,77       56.273.060,77      168.819.182,31 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                          

-                      -                         -                         -                         -                          

56.273.060,77   56.273.060,77     56.273.060,77     56.273.060,77     168.819.182,31    
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO:  SMSU JORNADA: 40hs PADRÃO: NM

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: DEAC CARGO: Servidores ATIVOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ DEAC (SMSU) (052007601)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 26
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QTD. CARGOS: 18.591 12

TOTAL TOTAL

18.591 44.631.196,06   18.591 75.118.617,20       

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

21.611.655,92     21.611.655,92     21.611.655,92     64.834.967,77       

1.800.971,33        1.800.971,33        1.800.971,33        5.402.913,98         

594.320,54           594.320,54           594.320,54           1.782.961,61         

-                      24.006.947,79     24.006.947,79     24.006.947,79     72.020.843,37       
28% 6.480.473,35        6.480.473,35        6.480.473,35        19.441.420,05       
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                      6.480.473,35       6.480.473,35       6.480.473,35       19.441.420,05       

                          -         30.487.421,14       30.487.421,14       30.487.421,14        91.462.263,42 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

-                      30.487.421,14     30.487.421,14     30.487.421,14     91.462.263,42       
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ 
Insalubridade/Periculosidade CARGO: Servidores Ativos

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: ADMINISTRAÇÃO DIRETA JORNADA:  PADRÃO: 

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

DEPARTAMENTO:

CUSTO TOTAL

A partir de Janeiro/2022

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

SUB TOTAL ENCARGOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Insalubridade / Periculosidade (Direta) (052007819)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 27
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QTD. CARGOS: 2.306 12

TOTAL TOTAL

2.306 4.779.083,12     2.306 10.294.040,35       

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

3.899.792,98        3.899.792,98        3.899.792,98        11.699.378,95       

324.982,75           324.982,75           324.982,75           974.948,25            

107.244,31           107.244,31           107.244,31           321.732,92            

-                      4.332.020,04       4.332.020,04       4.332.020,04       12.996.060,12       
28% 1.182.937,21        1.182.937,21        1.182.937,21        3.548.811,63         
21% -                          
8% -                          

7,5% -                       -                         -                         -                         -                          

-                       1.182.937,21       1.182.937,21       1.182.937,21       3.548.811,63         

                          -           5.514.957,25         5.514.957,25         5.514.957,25        16.544.871,75 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                      -                         -                         -                         -                          

-                      5.514.957,25       5.514.957,25       5.514.957,25       16.544.871,75       
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO: HSPM JORNADA:  PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL ­ Insalubridade CARGO: Servidores Ativos

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES
A partir de Janeiro/2022

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Insalubridade / Periculosidade (Indireta) (052007868)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 28
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QTD. VAGAS 262 12

TOTAL TOTAL

126.611,50 126.611,50      164.601,50       164.601,50             

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024
37.990,00         455.880,00           455.880,00           455.880,00           1.367.640,00          

-                         -                           

37.990,00         455.880,00           455.880,00           455.880,00           1.367.640,00         
28% -                           
21% -                           
8% -                           

7,5% -                     -                         -                         -                         -                           

-                     -                         -                         -                         -                           

          37.990,00             455.880,00             455.880,00             455.880,00           1.367.640,00 

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                           

-                         -                         -                         -                           

-                           

-                     -                         -                         -                         -                           

37.990,00         455.880,00           455.880,00           455.880,00           1.367.640,00         
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$              PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO:  JORNADA:  PADRÃO: NÍVEL MÉDIO

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL VAGAS: BOLSAS DE ESTÁGIO

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

SUB TOTAL ENCARGOS

Valor da Bolsa: 483,25 Valor da Bolsa: 628,25

DESPESA COM PESSOAL
CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. VAGAS 11.272 12

TOTAL TOTAL

7.781.737,92 7.781.737,92   10.116.620,00    10.116.620,00       

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024
2.334.882,08      28.018.584,96      28.018.584,96      28.018.584,96      84.055.754,88       

-                         -                           

2.334.882,08     28.018.584,96      28.018.584,96      28.018.584,96      84.055.754,88       
28% -                           
21% -                           
8% -                           

7,5% -                       -                         -                         -                         -                           

-                       -                         -                         -                         -                           

      2.334.882,08       28.018.584,96       28.018.584,96       28.018.584,96         84.055.754,88 

MÉDIA MENSAL   2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                           

-                         -                         -                         -                           

-                           

-                       -                         -                         -                         -                           

2.334.882,08     28.018.584,96      28.018.584,96      28.018.584,96      84.055.754,88       
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$              PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO:  JORNADA:  PADRÃO: NÍVEL SUPERIOR

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: PL VAGAS: BOLSAS DE ESTÁGIO

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

Custo atual Custo proposto

SUB TOTAL ENCARGOS

Valor da Bolsa: 690,36 Valor da Bolsa: 897,50

DESPESA COM PESSOAL
CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS
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QTD. CARGOS: 300 12

TOTAL TOTAL

1.872.000,00 1.872.000,00     5.400.000,00        5.400.000,00         

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

3.528.000,00        3.528.000,00        3.528.000,00        3.528.000,00        10.584.000,00       

-                          

3.528.000,00       3.528.000,00       3.528.000,00       3.528.000,00       10.584.000,00       
28% -                          
21% -                          
8% -                          

7,5% -                         -                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                         -                          

        3.528.000,00         3.528.000,00         3.528.000,00         3.528.000,00        10.584.000,00 

MÉDIA 
ACRÉSCIMO/22 2022 2023 2024 2022­2024

-                         -                         -                         -                          

-                         -                         -                         -                          

-                          

-                         -                         -                         -                         -                          

3.528.000,00       3.528.000,00       3.528.000,00       3.528.000,00       10.584.000,00       
OBSERVAÇÕES:

1.Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

PISO MEDIO ­R$             PISO BASICO R$
2.Considerar todos os valores a serem pagos, incluindo eventuais gratificações.

3. A Gratificação de Difícil Acesso é concedida de acordo com a lotação do servidor. Na falta de informações sobre os locais de lotação deve­se fazer 

   um cálculo para o acréscimo máximo, usando a média dos valores a serem pagos (30% e 50% sobre referência do Quadro Geral de Pessoal)

REFERÊNCIA
4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando­se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de: .....................................................

5. O Auxílio Transporte deve ser calculado considerando 22 dias mensais multiplicados por quatro viagens diárias no valor de: ...................

    Do total apurado, desconta­se 6% do valor do padrão ou subsídio para apurar o montante a ser suportado pela Administração

6. As Obrigações Patronais devem ser calculadas sobre as despesas de pessoal na seguinte conformidade:

   6.1. RPPS ­ alíquota de 28% (excluir auxílios e 1/3 de férias) nos termos da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

   6.2. INSS ­ alíquota de 21% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.3. FGTS ­ recollhimento da alíquota de 8% (excluir auxílios) de acordo com a legislação da Previdência Social.

   6.4. PREV COMPL. ­ alíquota de 7,5% (excluir auxílios e 1/3 de férias) artigo 15 da Lei 17.020/18 do Regime Próprio de Previdência;

7. O Vale Alimentação: devido ao servidor que recebe remuneração de até 5 salários mínimos   VALOR MENSAL:

8.  Gratificação de Atividade : no primeiro ano 50% do total devido; a partir do 2º ano 70% do valor na inicial da carreira;

ÓRGÃO DE LOTAÇÃO:  SGM/SEGES JORNADA: 40hs PADRÃO: 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO­FINANCEIRO 
(ARTIGO 16 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL)

Nº DO EXPEDIENTE:  EVENTO: Gratific. De Pregoeiro CARGO: Servidores ATIVOS

DEPARTAMENTO: QTDE. MESES

ITENS DE  VENCIMENTOS ­ VALORES UNITÁRIOS

CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO ATUAL CUSTO ANUAL ­ SITUAÇÃO PROPOSTA

SUB TOTAL ENCARGOS

DESPESA COM PESSOAL

CÁLCULO DO IMPACTO MÉDIO
VALOR DO 13º SALÁRIO
VALOR DE 1/3 DE FÉRIAS

SUB TOTAL ­ FOLHA
CONTRIBUIÇÃO AO RPPS (6.1)
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS (6.2)
RECOLHIMENTO AO FGTS (6.3)
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (6.4)

CUSTO TOTAL

TOTAL 

AUXÍLIOS

AUXÍLIO REFEIÇÃO 
AUXÍLIO­TRANSPORTE 
AUXÍLIO­ALIMENTAÇÃO

TOTAL AUXÍLIOS

Estimativa de Impacto Orçamentário Financeiro ­ Pregoeiro (052008093)         SEI 6013.2021/0004699­8 / pg. 31
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JUSTIFICATIVAS 

 

O  presente  projeto  de  lei  concentra  um  conjunto  de  medidas  de 

modernização e valorização dos servidores públicos, em consonância com o artigo 90 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, de acordo com as  justificativas a seguir 

apresentadas. 

Inicialmente,  a  propositura  prevê  a  atualização  do  valor  diário  do 

Auxílio  Refeição,  instituído  pela  Lei  nº  Lei  nº  12.858,  de  18  de  junho  de  1999, 

concedido  a  todos  os  servidores  públicos  municipais,  que  passará  de  R$  19,63 

(dezenove  reais  e  sessenta  e  três  centavos)  para  a  R$  21,81  (vinte  e  um  reais  e 

oitenta e um centavos). 

Em relação ao Vale Alimentação,  instituído pela Lei nº 13.598, de 5 

de  junho  de  2003,  alterada  pelo  artigo  1º  da  Lei  nº  14.588,  de  12  de  novembro  de 

2007, a propositura igualmente prevê a atualização do valor, a concessão por faixa de 

remuneração, de acordo com o número de salários mínimos recebidos pelo servidor, 

até o limite de 8 (oito), com a consequente ampliação do número de beneficiados. 

Atualmente, o valor mensal do Vale Alimentação corresponde a R$ 

383,64, beneficiando os servidores cuja remuneração bruta não ultrapasse a 5 (cinco) 

salários mínimos. 

Com  a  aprovação  da  medida  serão  criadas  5  (cinco)  faixas,  com 

valores  variáveis  atribuídos  ao  benefício  entre  R$  550,00  (quinhentos  e  cinquenta 

reais) a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), de acordo com a situação remuneratória 

do servidor. 

Em relação à Gratificação de Difícil Acesso, prevista no artigo 95 da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, ela foi instituída pela Lei nº 11.035, de 11 de 

julho de 1991. No referido diploma legal estava prevista a revisão bienal por parte do 

Executivo, o que, de  fato, nunca se concretizou. Some­se a  isso o decurso de  trinta 

anos de sua promulgação. 

O cenário do Município, evidentemente, mudou, tanto em sentido de 

mobilidade quanto em condições sociais, econômicas, ambientais etc. 

Assim, destina­se à concessão de vantagem pecuniária sob forma de 

gratificação pelo exercício de cargo ou função em unidades de trabalho consideradas 

de  difícil  acesso.  Os  estudos  têm  em  vista  a  manter  o  critério  atual  de  distância 

conforme a divisão geográfica da área do município em distritos, à adoção de fatores 
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sociais  para  a  ampliação  de  sua  abrangência  e  ao  estabelecimento  de  valores 

condizentes com a conjuntura socioeconômica atual. 

Outrossim,  a  nova  medida  revela­se  estratégica  para  a 

Administração Pública Municipal, pois  torna mais atrativa a permanência de agentes 

públicos em unidades cujas condições ­ quer de distância, quer de contexto social ­ os 

repelem, em especial os de nível superior. 

Além dos motivos expressos na Gratificação de Difícil Acesso,  tem­

se que o problema da atração e retenção de profissionais em áreas de difícil  lotação 

tem  contorno  particular  no  que  diz  respeito  às  unidades  escolares.  O  cenário  é 

bastante  heterogêneo,  onde  centenas  de  escolas  possuem  baixas  taxas  de 

rotatividade  enquanto  outras  possuem  altíssimas  taxas  de  rotatividade  (perdem  ao 

longo  do  ano  a  maior  parte  dos  seus  profissionais,  sobretudo  professores).  Há 

consenso na literatura e nos estudos sobre política educacional de que quanto maior o 

tempo de permanência do professor em uma determinada escola e maior seu vínculo 

com a comunidade melhor será o nível de aprendizagem dos alunos. 

Dentro deste contexto está sendo revista a Gratificação por Local de 

Trabalho, instituída pelo artigo 60 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que 

visa criar incentivos financeiros para atração de profissionais, em especial professores, 

por  escolas  que  historicamente  possuam  altos  índices  de  rotatividade.  Esta 

gratificação  busca  incentivar  também  a  redução  do  absenteísmo  e  a  permanência 

desses profissionais nestas unidades. 

Como  este  problema  é  bastante  heterogêneo,  decreto  especificará 

os  critérios  para  a  concessão,  dado  que  somente  a  minoria  das  escolas  possuem 

significativas  taxas  de  rotatividade.  Assim  a  gratificação  aqui  proposta  tem  por 

princípio ser bastante racionalizada, ou seja,  incidir somente nas unidades escolares 

que  realmente  possuem  problemas  de  rotatividade  e  na  mesma  magnitude  do 

problema, por  isso a tabela referencial de valores é substancialmente heterogênea e 

progressiva, no caso do quadro do magistério. Tem­se, assim, uma gratificação de alta 

calibragem, que conjugará eficácia e uso racional dos recursos públicos. 

Outra medida de destaque é a  instituição da Gratificação por Local 

de Trabalho dos Profissionais em Exercício nas Unidades da Saúde. 

O problema da atração e  retenção de profissionais em unidades da 

saúde também possui contornos particulares, já que hoje existem tanto equipamentos 

geridos  pela  Administração  Direta  como  pelas  Organizações  Sociais  de  Saúde. 

Diferentemente da Gratificação de Difícil Acesso os problemas nas unidades de saúde 

não se resumem a regiões periféricas ou de maior vulnerabilidade social, há unidades 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
2/

20
21

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
23

58
9.

autuado por Tairo Batista Esperança em 22/09/2021 23:51:47.

 fls. 53



que  pelo  tipo  de  serviço  prestado  possui  baixo  interesse  por  parte  dos profissionais 

aptos a atuar nestas unidades. No cenário atual  como não há  incentivos  suficientes 

para  atrair  profissionais  para  estes  equipamentos  geridos  pela  Administração  Direta 

resta prejudicada toda a organização do serviço e das equipes. 

Assim,  a  Gratificação  por  Local  de  Trabalho  dos  Profissionais  em 

Exercício  nas  Unidades  da  Saúde  visa  criar  condições  materiais  para  incentivar  a 

atração de profissionais para unidades que tenham dificuldade de lotação, de modo a 

melhorar  a  gestão  de  equipes  e  a  organização  do  serviço  municipal  de  saúde, 

reduzindo desigualdades na provisão de pessoal entre equipamentos. Desta forma, os 

valores referenciais da gratificação foram definidos segundo critérios de descrição do 

fenômeno  da  atração  de  profissionais,  entendendo  que  este  problema  é  restrito  a 

determinadas  unidades  e  se  manifesta  em  diferentes  níveis  de  intensidade  sobre 

distintas unidades e carreiras. 

No  âmbito  do  Quadro  da  Guarda  Civil  Metropolitana,  a  valorização 

atingirá a Diária Especial por Atividade Complementar  (DEAC),  instituída pela  Lei n° 

16.081, de 3 de setembro de 2014. 

A propositura altera o valor da base de cálculo da DEAC de R$ 22,66 

(vinte  e  dois  reais  e  sessenta  e  seis  centavos)  para  R$  29,09  (vinte  e  nove  reais e 

nove centavos). 

O valor  indicado tem como referência, mas não vinculado, ao valor­

hora de desempenho a Unidade Fiscal  do Estado de São Paulo  (UFESP),  instituída 

pela Lei  estadual  nº 6.374, de 1º  de março de 1989,  tal  como acontece nos  valores 

pagos na Atividade Delegada – Convênio  firmado entre o Estado de São Paulo e o 

Município, com o objetivo elevar o patamar de adesão de integrantes da Guarda Civil 

Metropolitana  ao  exercício  de  DEAC,  estimado,  em  2020,  na  ordem  de  13.500 

diárias/mês, para o patamar de 30.000 diárias/mês a partir do exercício de 2022. 

Ainda  no  âmbito  do  Quadro  da  Guarda  Civil  Metropolitana,  a 

proposta também contempla a majoração da variação percentual aplicável à base de 

cálculo para fins de percepção da Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 

Estratégicas  para  a  Segurança  Urbana.  A  proposta  se  afina  com  a  valorização  de 

profissionais  do  Quadro  que  executam  atividades  operacionais  em  Inspetorias 

consideradas estratégicas para a Segurança Urbana, notadamente aquelas envolvidas 

em atividades de difícil atração e laboriosa manutenção, possibilitando maior poder de 

gestão  estratégica  em  perspectiva  com  a  valorização  da  carreira  e  aos  graus 

táticos/estratégicos relacionados aos trabalhos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
2/

20
21

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r T

AI
RO

 B
AT

IS
TA

 E
SP

ER
AN

CA
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
23

58
9.

autuado por Tairo Batista Esperança em 22/09/2021 23:51:47.

 fls. 54

http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16081-de-30-de-setembro-de-2014
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16081-de-30-de-setembro-de-2014
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1989/compilacao-lei-6374-01.03.1989.html


O projeto contempla a atualização da base de cálculo de pagamento 

dos  Adicionais  de  Insalubridade  e  Periculosidade,  que  utiliza  como  referencial,  há 

quase 30 (trinta) anos o valor do padrão de vencimento previsto no Quadro Geral de 

Pessoal,  correspondente  ao  R$  117,58  (cento  e  dezessete  reais  e  cinquenta  e  oito 

centavos). 

Com a aprovação da proposta a base de cálculo dos adicionais será 

equivalente ao valor de R$ 755,42 (setecentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e 

dois centavos), independente da jornada de trabalho que estiver submetido o servidor. 

Quanto às férias, há urgente necessidade de sistematizar, padronizar 

e  atualizar  os  procedimentos  a  elas  concernentes,  de  acordo  com  as  diretrizes 

jurídicas  emanadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Município  e  da  Coordenadoria 

Jurídica,  da  Secretaria Executiva  de Gestão,  todas  no  âmbito  do  processo  nº  2005­

0.218.203­9. 

De  acordo  com  a  proposta,  cada  período  de  férias  que  o  servidor 

gozará,  por  ano  civil,  terá  duração  proporcional,  aos  dias  de  efetivo  exercício 

verificados  no  ano  civil  anterior,  medida  que  se  aproxima  dos  critérios  previstos  na 

Consolidação das Leis do Trabalho, denominada CLT. 

Ainda  em  relação  às  férias  terá  o  Poder  Executivo  a  faculdade  de, 

observada  a  disponibilidade  orçamentária,  de  regulamentar  à  conversão  em  abono 

pecuniário,  no  valor  da  remuneração  que  será  devida  nos  dias  correspondentes, 

condicionada, contudo, a inexistência de acúmulo de períodos de férias de exercícios 

anteriores. 

Em  outro  tópico  da  propositura,  a  Administração  pretende  inovar, 

reformular  e  atribuir  melhor  gestão  às  horas  excedentes.  Neste  cenário,  as  horas 

excedentes  prestadas  pelos  servidores  municipais,  quando  trabalharem  além  da 

jornada normal a que estiverem submetidos, serão caracterizadas: 

I  –  regime  de  compensação:  decorrente  de  fatos  eventuais  cuja 

necessidade  possa  ser  suprida  pelo  esforço  extraordinário  dos  demais  servidores 

lotados na mesma unidade e encarregados da mesma função; 

II – regime de plantão ou de flexibilização do cumprimento da jornada 

de trabalho: decorrente da natureza da atividade executada, quando o funcionamento 

da unidade assim o exigir; 

III  –  regime  de  convocação  extraordinária:  decorrente  de  casos 

fortuitos  ou  de  força  maior,  relacionados  com  ocorrências  imprevisíveis  tais  como 

calamidade pública, inundações, enchentes, incêndios, epidemias e surtos; 
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IV  –  regime  de  convocação  excepcional:  decorrente  de  casos 

previsíveis  tais  como  campanhas,  realização  de  eventos  que  possam  ocasionar 

prejuízo à saúde ou à segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 

bens, públicos ou particulares. 

As horas excedentes prestadas pelos servidores municipais além de 

sua  jornada  normal  de  trabalho,  em  regime  de  compensação,  plantão  ou  de 

flexibilização,  serão  geridas  pela  chefia  imediata  da  respectiva  unidade,  não 

comportando o pagamento de indenização. 

As horas excedentes prestadas pelos servidores municipais além de 

sua jornada normal de trabalho, em regime de convocação extraordinária e em regime 

de  convocação  excepcional,  comportarão  o  pagamento  de  indenização  e  observará 

alguns preceitos, conforme o caso: será precedida da convocação da chefia imediata, 

terá  a  indicação  do  enquadramento  da  ocorrência,  sujeitará  à  autorização  da  chefia 

mediata; será por prazo determinado; terá início a partir da data da ocorrência do fato 

gerador, ratificada posteriormente por despacho do Titular do Órgão interessado. 

Os  estagiários  não  passaram  despercebidos  na  avaliação  da 

Administração.  Para  eles  está  sendo  prevista  a  revalorização  das  bolsas­auxílio 

previstas na Lei nº 13.392, de 17 de julho de 2002. Atualmente o reajuste do valor das 

bolsas está atrelado a carreira de Assistente de Gestão de Politicas Publicas ­ AGPP. 

O  valor  atual  da  bolsa  estágio  para  nível  superior  de  R$  690,36  e 

ensino  médio  de  R$  483,25,  está  abaixo  do  praticado  por  outros  órgãos  públicos, 

acarretando em baixa adesão de candidatos ao Programa de Estágio da PMSP e alta 

rotatividade  de  estagiários  para  outros  órgãos  públicos  que  possuem  valor  da  bolsa 

estágio maior. 

Nesse  sentido,  a  proposta  prevê  a  aplicação  do  reajuste  da  bolsa 

estágio em 30% (trinta por cento) em cima dos valores atuais. 

Por outro lado, é de interesse da Administração o estabelecimento de 

uma  política  de  reajuste  diferenciado  para  Programa  de  Estágio,  pois,  desta  forma, 

aumentam as condições para reter candidatos à estágio da Prefeitura do Município de 

São Paulo. 

Com  vistas  ao  aperfeiçoamento  da  concessão  da  Bonificação  por 

Resultados,  instituída  pela  Lei  nº  17.224,  de  31  de  outubro  de  2019,  após  a 

concretização  de  dois  ciclos  de  avaliação,  há  maior  clareza  sobre  aprendizados  e 

melhorias  possíveis.  A  principal  melhoria  apresentada  neste  projeto  é  que  para  a 

finalidade  da  Bonificação  por  Resultados  sejam  levadas  em  consideração  também 

metas  específicas  para  além  do  Programa  de  Metas,  que  apresentam  metas  mais 
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abrangentes  (nível  de  Secretaria)  e  formuladas  logo  no  início  de  uma  nova  Gestão. 

Desta  forma  com  a  adição  de  metas  específicas  abre­se  espaço  para  aumentar  a 

robustez  da  avaliação  de  modo  a  permitir  a  criação  de  metas  mais  próximas  do 

trabalho das diversas equipes de cada secretaria e mais condizentes com os esforços 

dispendidos  em  cada  ciclo  de  avaliação  anual.  O  projeto  busca  também  propiciar 

maior  segurança  jurídica  às  regras  de  operacionalização  da  Bonificação  por 

Resultados. 

A  proposta  também  dispõe  sobre  o  exercício  das  atribuições  de 

pregoeiro, instituindo gratificação pelo exercício das atribuições específicas de pregão. 

O  objetivo,  com  a  proposta,  é  valorizar  a  função  na medida  de sua  complexidade  e 

importância  para  a  Administração  Pública  Municipal,  considerando,  notadamente,  a 

majoração  dos  certames  conduzidos  na  modalidade  Pregão  e  a  necessidade  de 

retenção  e  atratividade  para  o  exercício  da  função  de  Pregoeiro,  contando  com 

pessoas comprometidas e capacitadas para a realização dessa importante atividade.  

Por derradeiro, a proposta  traz a  readequação das  faltas abonadas 

em  perspectiva  com  a  política  de  modernização  da  gestão  pública.  Intenta­se,  por 

intermédio  da  alteração  de  dispositivo  específico  do  Estatuto  do  Servidor  Público 

Municipal, fixar conceito mais atual e contemporâneo, considerando, precipuamente, o 

câmbio da dinâmica de gestão havido entre o ano da norma e o presente momento. 
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RGF ­ ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea  "a") R$ 1,00

MAI/2020 JUN/2020 JUL/2020 AGO/2020 SET/2020 OUT/2020 NOV/2020 DEZ/2020 JAN/2021 FEV/2021 MAR/2021 ABR/2021

TOTAL                            
(ÚLTIMOS 12 MESES) 

(a)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.985.449.988,95    1.968.163.836,42    1.829.206.761,25    1.833.157.820,87    2.200.104.293,40    2.048.874.551,26    2.067.913.459,25    4.026.769.308,66    1.932.695.513,58    2.005.927.996,10    2.026.148.294,07    1.997.618.385,16    25.922.030.208,97        498.820.201,96  

    Pessoal Ativo 1.191.965.464,48    1.141.913.083,41    1.046.195.186,34    1.045.208.206,57    1.407.473.299,77    1.255.872.738,41    1.273.297.963,88    2.506.162.348,22    1.123.938.444,39    1.192.735.075,39    1.211.145.992,25    1.176.827.494,20    15.572.735.297,31        498.820.201,96  

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 990.753.673,44       941.125.771,57       840.800.377,96       841.989.658,71       1.203.616.905,32    1.050.807.133,92    1.063.641.205,50    2.095.345.307,56    926.339.608,59       989.408.282,80       1.006.437.983,57    974.431.299,08       12.924.697.208,02        437.767.715,26  

      Obrigações Patronais 201.211.791,04       200.787.311,84       205.394.808,38       203.218.547,86       203.856.394,45       205.065.604,49       209.656.758,38       410.817.040,66       197.598.835,80       203.326.792,59       204.708.008,68       202.396.195,12       2.648.038.089,29          61.052.486,70    

    Pessoal Inativo e Pensionistas 793.484.524,47       826.250.753,01       783.011.574,91       787.949.614,30       792.630.993,63       793.001.812,85       794.615.495,37       1.520.606.960,44    808.757.069,19       813.192.920,71       815.002.301,82       820.790.890,96       10.349.294.911,66        ­                      

      Aposentadorias, Reserva e Reformas  731.305.794,83       763.666.402,06       721.369.794,81       722.893.534,63       728.581.114,12       729.950.342,05       731.388.034,01       1.398.732.088,03    743.202.492,04       747.075.715,23       749.739.508,27       754.335.729,50       9.522.240.549,58          ­                      

      Pensões 62.178.729,64         62.584.350,95         61.641.780,10         65.056.079,67         64.049.879,51         63.051.470,80         63.227.461,36         121.874.872,41       65.554.577,15         66.117.205,48         65.262.793,55         66.455.161,46         827.054.362,08             ­                      
    Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ou de Contratação 
de Forma Indireta (§ 1º do art.18 da LRF)  ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                                 ­                      

     Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                                 ­                      

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 345.919.451,83       355.346.172,61       363.499.295,90       363.321.990,39       773.302.720,57       563.735.491,96       567.696.577,41       1.206.414.240,33    538.904.796,84       492.828.423,66       478.172.655,74       474.992.587,28       6.524.134.404,52          1.560.188,48      

    Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 225.913,28              127.113,98              294.307,40              3.188.265,71           458.226,13              102.911,34              107.930,30              779.440,67              ­                           122.780,90              105.498,63              29.684,33                5.542.072,67                 718.708,71         

    Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 1.141.033,16           7.922.128,33           4.087.847,03           3.873.986,15           364.045.529,86       218.994.615,38       216.709.782,14       518.578.087,87       135.619.386,10       140.694.186,47       139.425.477,71       138.545.438,21       1.889.637.498,41          841.479,77         

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração ­                           516,70                     ­                           ­                           5.987,16                  ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           ­                           6.503,86                        ­                      

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 344.552.505,39       347.296.413,60       359.117.141,47       356.259.738,53       408.792.977,42       344.637.965,24       350.878.864,97       687.056.711,79       403.285.410,74       352.011.456,29       338.641.679,40       336.417.464,74       4.628.948.329,58          ­                      

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I ­ II) 1.639.530.537,12    1.612.817.663,81    1.465.707.465,35    1.469.835.830,48    1.426.801.572,83    1.485.139.059,30    1.500.216.881,84    2.820.355.068,33    1.393.790.716,74    1.513.099.572,44    1.547.975.638,33    1.522.625.797,88    19.397.895.804,45        497.260.013,48  

Fonte: SOF e Demonstrativos da Administração Indireta.

Notas:
1 ­ Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
2 ­ A partir do Exercício de 2010 para efeito de consolidação das contas públicas deverão ser deduzidas as despesas ressarcidas ao Erário Municipal dos servidores afastados sem prejuízo de vencimentos, conf. o art. 9º da Port. Intersecretarial SF/SMG nº 03/09 publicada em 30/12/2009.     
3 ­ Na Consolidação estão agregados os dados do Poder Executivo: da Admin.Direta (PMSP) e Adm.Indireta ( HSPM; IPREM; SFMSP; AHM; AMLURB; FUNDATEC; COHAB; TMSP; SP TURISMO; SP URBANISMO e SP CINE).

LIMITE PRUDENCIAL  (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 
30.950.254.485,02 51,30%

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (Inciso II do § 1º do Art. 59 da LRF) 
29.321.293.722,65 48,60%

4 ­ Foi cancelado até Abril/2021, o valor total de R$ 25.004.928,71 referente a restos a pagar não processados, restando saldo de R$ 498.820.201,96.

DESPESA TOTAL COM PESSOAL ­ DTP  (VIII) = (III a + III b)
19.895.155.817,93 32,98%

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 
32.579.215.247,39 54,00%

(­) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166­A, § 1º, da CF) (V) 
35.831.264,00 ­

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV ­ V ­ VI)
60.331.880.087,75 ­

(­) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)
­ ­

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL  VALOR   % SOBRE A RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA ­ RCL  (IV)
60.367.711.351,75 ­

MAI/2020 A ABR/2021

DESPESA  COM  PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(ÚLTIMOS 12 MESES)

                              LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 
(b)

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ­ CONSOLIDADO EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

        DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

GUILHERME BUENO DE CAMARGO 
Secretário Municipal da Fazenda                                                                                                                         

 

EMERSON ONOFRE PEREIRA 
Diretor do Departamento de Contadoria 

CRC 1SP 240.974//O­7 

DANIEL GUSTAVO FALCÃO PIMENTEL DOS REIS 
Controlador Geral do Município 

RICARDO NUNES     
Prefeito 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Junta Orçamentário-Financeira

Viaduto do Chá, 15, 9º Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-020
Telefone:

PROCESSO 6017.2021/0049995-1

Ata SF/JOF Nº 052383745

Data: 21/09/2021 

Local: Sala de Reunião da Secretaria de Governo 

Participantes: Rubens Naman Rizek Junior, Guilherme Bueno de Camargo, Vivian Satiro e Vitor de
Almeida Sampaio. 

 

Pautas de Pessoal 

 

1) (APROVADO) Secretaria Especial de Gestão/SGM (6013.2021/0004557-6): proposta de
criação de Novo Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico. 

Considerando que a proposta dá con6nuidade ao processo de valorização dos servidores públicos
municipais, iniciado em 2015; 

considerando que a proposta estabelece a remuneração desses servidores municipais por subsídio, no
qual não se admite o acréscimo do recebimento de outras parcelas remuneratórias, propiciando
melhor controle pela população e pela administração da remuneração dos agentes públicos; 

considerando que o presente projeto de lei visa dar cumprimento ao disposto no ar6go 41 da Lei nº
17.224, de 31 de outubro de 2019, no qual prevê o encaminhamento de reestruturação das carreiras
dos níveis básico e médio do Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo, ins6tuídas
respectivamente pelas Leis nº 13.652, de 2003, e nº 13.748, de 2004; e 

considerando a extinção de 35.818 cargos, 

 

A Junta deliberou posi6vamente pelo prosseguimento da proposta formulada, solicitando
o encaminhamento do expediente à Casa Civil para as providências cabíveis. 

 

2) (APROVADO) Secretaria Especial de Gestão/SGM (6013.2021/0004700-5): proposta de
implantação de novo Regime Cargos em Comissão para a Administração Pública Municipal Direta. 

 

Considerando que a proposta apresenta uma estruturação dos cargos de forma a que a
Prefeitura enfrente com eficiência, eficácia e efe6vidade os problemas públicos, cada vez mais
complexos, contribuindo para a melhoria dos serviços prestados à população; 

considerando que a aprovação da proposta permi6rá à Prefeitura atender com excelência e agilidade
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os desafios impostos aos órgãos da Administração Direta quando nos referimos a modelagem das
estruturas organizacionais, garan6ndo a agilidade necessária ao atendimento de novas demandas
impostas ao setor público; 

considerando que a proposição cons6tui-se de uma nova estrutura de cargos mais justa, flexível e
meritocrá6ca, o6mizando a gestão dos recursos disponíveis de modo que possam ser customizados
com maior eficiência; 

considerando que readequação salarial garan6rá melhores condições de atração e retenção de
talentos, e a torna mais adequada às a6vidades desempenhadas pelos ocupantes de cargos em
comissão e aos desafios inerentes a uma cidade do porte de São Paulo; e 

considerando que a reforma proposta ocorre também na esteira de complexo processo, iniciado em
2017 nesta Prefeitura, de reorganização dos quadros atuais de cargos, prezando pela eficiência
e adequação às novas demandas e que consolida a redução de 2.363 cargos de provimento em
comissão; 

 

A Junta deliberou posi6vamente pelo prosseguimento da proposta formulada, solicitando
o encaminhamento do expediente à Casa Civil para as providências cabíveis. 

 

3) (APROVADO) Secretaria Especial de Gestão/SGM (6013.2021/0004699-8): medidas de
modernização da gestão e valorização dos servidores públicos municipais. 

 

Considerando a necessidade de atualização dos valores do auxílio-refeição e do vale
alimentação, tornando-o mais justo sob o aspecto distributivo; 

considerando que a proposta altera a concessão de gra6ficações, alinhando-as à necessidade da
administração municipal, em especial nas áreas de saúde, educação e segurança, buscando conceder
retribuição financeira atrelada aos locais nas quais a atuação do servidor público é mais complexa; e 

considerando a necessidade de alteração no atual regime de horas suplementares, na concessão de
abono e de férias dos servidores; 

 

A Junta deliberou posi6vamente pelo prosseguimento da proposta formulada, solicitando
o encaminhamento do expediente à Casa Civil para as providências cabíveis. 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por GUILHERME BUENO DE CAMARGO, Secretário
Municipal da Fazenda, em 22/09/2021, às 13:08, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e
art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por Vivian Satiro de Oliveira, Secretário(a) Executivo(a),
em 22/09/2021, às 14:34, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do
Decreto 55.838/2015
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 052383745 e o código
CRC 3F0572E3.
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